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CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
083/2024-MPPA, QUE ENTRE SI FAZEM O
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO
PARÁ  E  A  EMPRESA  UDILIFE  COM
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo,
nº 100, bairro Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
05.054.960/0001-58,  Inscrição  Estadual  15.191.153-3,  Inscrição  Municipal  1500722,
neste  ato  representado  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  Exmº.  Sr.  Dr.  CÉSAR
BECHARA  NADER  MATTAR  JÚNIOR,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e
UDILIFE COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
34.061.908/0001-27, sediado(a) na Avenida Itália, n.º 60, bairro Tibery, Uberlândia/MG, e-
mail  udilife1@gmail.com e  licita@udilife.com.br,  telefone  34-3199-9880, doravante
designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por Walisney  de  Freitas  Silva,
conforme atos  constitutivos  da  empresa,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo
Gedoc nº 116565/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente  do Pregão  Eletrônico  nº  012/2024-MPPA,  mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos médicos

e odontológicos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
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21

OTOSCÓPIO DE FIBRA 
ÓPTICA COM LED

Referências (Art. 41, I, d,
da Lei 14.133/21): 
equivalente ou de melhor
qualidade ao modelo 
Otoscópio OMNI 3000 
LED (MD).

OTOSCÓPIO DE FIBRA 
ÓPTICA COM LED
● Modelo  compacto,
ergonômico, de bolso
● Transmissão  de  luz
por Fibra Óptica (F.O.)
● Lâmpada  de  LED
integrada  ao  aparelho,
tensão de 2,5V
● Com  mecanismo  de
desligamento automático

238962

UN 04 349,00 1.396,00
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● Alimentação: pilhas
● Lente  giratória  com
aumento em até 3 vezes,
no mínimo
● Com  conexão  para
otoscopia pneumática
● Com clipe de bolso
● Embalagem: estojo
● Cor: preto

OUTROS
● Garantia  mínima  de
12 meses
● Assistência  técnica
na  região  metropolitana
da cidade de Belém (PA),
ou nacional acionada por
telefone
● Certificado  pelo
INMETRO
● Registro na ANVISA
MARCA/MODELO: 
DAD&SONS SURGICAL 
INDUSTRY/ DNS -1003

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Pregão Eletrônico nº 012/2024-MPPA;
1.3.2. O Termo de Referência;
1.3.3. O Edital da Licitação;
1.3.4. A Proposta do contratado;
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. Havendo  contradições  entre  o  presente  instrumento  de  contratação  e  os

demais citados no item anterior, prevalece o contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  06  (seis)  meses contados  do

primeiro  dia  útil  seguinte  ao  da  sua  divulgação  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas – PNCP, na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia
do começo e inclusão do dia do vencimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de  termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.
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CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão e  de  execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.396,00 (um mil trezentos e noventa e

seis reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento será efetuado ao contratado no Banco do Brasil, Agência n°

2591-7, Conta Corrente n° 58.236-0.
6.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)     
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, em 08/05/2024.
7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e após o interregno de um ano, a

contar da data indicada no item anterior,  mediante pedido específico da Contratada
formalizado e encaminhado ao protocolo geral do Ministério Público do Estado do
Pará, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do
índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA),  apurado  pelo  Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade do contrato.

7.3. O pedido de reajuste deve ser protocolizado até a data em que se completar
cada período de 12 (doze)  meses de vigência  do contrato e antes da assinatura de
eventual Termo Aditivo de prorrogação contratual,  sob pena de preclusão quanto aos
períodos anteriores.

7.4. O  valor  reajustado  será  concedido  a  partir  da  anualidade  do  orçamento
estimado.

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)  índice(s)
definitivo(s). 

7.7. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.8. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial,  para reajustamento do preço do valor  remanescente, por meio de
termo aditivo. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de

Referência;
8.1.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.1.9.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Concluída a instrução do requerimento, responder eventuais pedidos de
reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  contratado  no  prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e

em  seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.1.1. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e danos decorrentes do objeto,  de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a  data  da entrega,  os motivos  que impossibilitem o cumprimento  do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou  autoridade  superior  (art.  137,  II,  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021)  e  prestar  todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.1.4. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas expensas,  no
total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se
verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela  fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar,  sempre  que  solicitado  pela  Administração,  a  reserva  de
cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,  parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.2. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.3. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
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utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. Em  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  o

CONTRATANTE,  para  a  execução  do  objeto  deste  contrato,  tem  acesso  a  dados
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG,
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.

10.2. Os dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que
originou esta contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE,
conforme  dispõe  o  art.  7º,  III  da  Resolução  nº  089/2012  –  Conselho  Nacional  do
Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da Transparência do Ministério Público -
CNMP.

10.4. É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das
hipóteses permitidas em Lei.

10.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência  da execução contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do objeto  da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações  -  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na
Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo
Contratado. 

10.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.9. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o
cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.10. O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados. 

10.11. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.12. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,
notadamente  aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser
mantidos  em  ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de
tratamentos realizados (LGPD, art.  37),  com cada acesso,  data,  horário  e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.  

10.12.1. Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato
interoperável,  a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  Administração  nas
hipóteses previstas na LGPD. 

10.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados
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em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de
Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA DO
OBJETO (art. 92, XII e XIII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11.2. Além  da  garantia  de  que  tratam  os  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº

14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser
fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas
no Termo de Referência.

11.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto
prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. No  caso  do  fornecedor  deixar  de  cumprir,  total  ou  parcialmente,  as
obrigações  assumidas  no  certame  licitatório  ou  usar  de  má  fé,  ficará  sujeita  as
penalidades  abaixo  discriminadas,  assegurado  seu direito  ao contraditório  e  a  ampla
defesa.

12.1.1. A  entrega  do  ofício  de  comunicação  de  abertura  de  Procedimento  de
Apuração de Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a
defesa prévia, será realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do
contrato ou da sua proposta;

12.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do
Estado do Pará, será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo
do contrato ou da sua proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para
recurso;

12.1.3. Caberá  única  e  exclusivamente  à  empresa  CONTRATADA  o
acompanhamento do seu e-mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura
de  Procedimento  de  Apuração  de  Responsabilidade e  da  Portaria  de  Aplicação  de
Penalidade,  assim  como  mantê-lo  devidamente  atualizado  através  de  comunicação
formal ao Ministério Público do Estado do Pará.

12.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral
ao  processo  mediante  solicitação  no  e-mail  protocolo@mppa.mp.br  ou  no  Ministério
Público do Estado do Pará, situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará,
CEP: 66015-165;

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
a) O atraso  superior  a  20 (vinte)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
12.2, de 15% a 30% do valor do Contrato 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.2, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.2, a multa será de 15% a
30% do valor do Contrato 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.2, a multa será de 0,5% a
15% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.2, a multa será de 0,5% a
15% do valor do Contrato.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º,
da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)

12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente  devido pelo  Contratante ao Contratado,  além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
12.8. Os atos  previstos  como infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163
da Lei nº 14.133/21.

12.12. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,
resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato  se extingue quando cumpridas  as  obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência

ficará  prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas
sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar  pela extinção do contrato e,  nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.4.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.
13.6. A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do

desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em que  será  concedida  indenização  por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes  da presente  contratação correrão à  conta  de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado
do Pará deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

i. Programa de Trabalho:  12101.03.128.1494.8943 – Capacitação e Valorização
de Pessoas;

ii. Natureza  da  Despesa:  449052  –  Equipamentos  e  Material  Permanente  e
339030 – Material de Consumo;

iii. Fonte de Recursos: 01500 0000 01 – Recursos Ordinários.
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos
internos da contratante e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da
data de sua assinatura, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e no Diário
Oficial do Estado do Pará (IOEPA), no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua
assinatura, conforme o art. 28, §5º da CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, bem
como no respectivo sítio  oficial  na Internet,  em atenção ao art.  91,  caput,  da Lei  n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa  preferencialmente  à

CÂMARA  DE  NEGOCIAÇÃO,  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  ESTADUAL  para  dirimir  os  conflitos  decorrentes  deste
contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar Estadual n° 121/19, Estado
do Pará.

18.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital
do Estado do Pará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/21.

Belém-Pa,        de julho de 2024.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Contratante

UDILIFE COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
Contratada

TESTEMUNHAS:

1. .......................................................... 2. ................................................................
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Modelo V3+cota ME/EP 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

Aquisição de equipamentos médicos e odontológicos para atender as necessidades do Ministério 
Público do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS BENS 

  

CLASSIFICAÇÃO POR ITEM 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

01 

APARELHO DE RAIO 

INFRAVERMELHO COM PEDESTAL, 

COM DIMMER 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Infraterm 

3014 (CARCI) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Voltagem: 127V 

● Pedestal montado sobre base de 
polietileno injetado de alto impacto, 
dotada de 4 pés desmontáveis e com 
rodízios giratórios 
● Com regulagem de altura 

● Altura do pedestal: variável, 
alcançando no mínimo até 1,50m 
● Refletor de alumínio anodizado 
● Haste flexível para direcionamento 

do foco de luz 
● Dimmer para regulagem da 
intensidade luminosa 
● Lâmpada: mínimo de 150W 

● Compatível com todos os modelos 
de lâmpadas de luz infravermelha 
 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 

imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 
● Garantia mínima de 12 meses 
● Em acordo com as Normas ABNT 
NBR IEC 60601-1:2010 e ABNT NBR 

IEC 60601-2:2010 
 

UN 01 730,59 730,59 
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Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

CÓDIGO CATMAT: 329429 

02 

APARELHO MEDIDOR DE 

PRESSÃO ARTERIAL, DIGITAL, 

AUTOMÁTICO, DE BRAÇO. 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Elite+ 

HEM-7320 (OMRON) ou MA 100 G-

TECH (ACCUMED-GLICOMED). 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Profissional, para aferição da 
pressão arterial através de 
auscultação automática 
● De braço 

● Detector de batimentos 
irregulares 
● Detector de movimento corporal 
● Visor de LCD 

● Braçadeira ergonômica ajustável 
(para braços de 22cm a 32cm de 
circunferência) 
● Indicador de aplicação correta da 

braçadeira 
● Infla e desinfla automaticamente 
● Alimentação: pilhas 
 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 
● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 
(PA), ou nacional acionada por 
telefone 
● Registro na ANVISA 

● Certificado pelo INMETRO 
 

CÓDIGO CATMAT: 436498 

UN 31 359,00 11.129,00 

03 

APARELHO DE PROFILAXIA DE 

USO ODONTOLÓGICO – 

ULTRASSOM COM JATO DE 

BICARBONATO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade aos modelos: Sonic Duo 

(SAEVO) ou Jet Sonic BP (GNATUS) 

ou Profi Class (DABI ATLANTE) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

UN 03 4.333,46 13.000,38 



 
      

 
 

Página 3 de 36. 

Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Composto de ultrassom com 

sistema piezoelétrico e jato de 

bicarbonato de sódio 

● De bancada 

● Seletor digital de operação 

● Seletor digital de função 

● Seletores analógicos ou digitais 

para ajuste de ar, água e potência 

● Bomba peristáltica com regulagem 

do fluxo de água 

● Reservatório de água removível 

ou incorporado ao aparelho 

● Capacidade de líquido no 

reservatório de bomba peristáltica de, 

no mínimo, 1 litro 

● Capas protetoras do transdutor 

removíveis e autoclaváveis 

● 1 (uma) peça de mão de 

ultrassom 

● 1 (uma) peça de mão de jato de 

bicarbonato removível e autoclavável 

● Pedal único de acionamento para 

o ultrassom e jato de bicarbonato 

● Filtro de ar com drenagem 

automática 

● Tecla Liga/Desliga com LED 

indicativo no painel 

● Voltagem: Bivolt 

● Frequência: mínimo de 30.000HZ 

● Frequência de entrada: 50-60HZ 

● Pressão de entrada do ar 

comprimido: 60-80 PSI 

 

OUTROS 

● Manual oficial do modelo 

ofertado, acessível para consulta e 
download imediatos diretamente no 
sítio de internet do fabricante 
● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone 

CÓDIGO CATMAT: 416674 

04 
AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 

BANCADA – MÍNIMO DE 54 LITROS 
UN 04 24.154,00 96.616,00 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

– CLASSE B 

Cota Principal do item 4 – 

participação aberta 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade aos modelos: Vitale 54 litros 

Classe B (CRISTÓFOLI) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Horizontal, de bancada 
● Automática 
● Classe B, com sistema de vácuo 
(alto vácuo pulsante) 
● No mínimo 3 bandejas em 

alumínio ou aço inoxidável com 
suporte para bandejas 
● Potência: mínima de 3.500 Watts 
● Voltagem: 220 V 

● Cor: Branca 
● Vaso de pressão (câmara) e 
tampa em aço inoxidável AISI 304 
● Porta USB para emissão de 
relatório da esterilização 

● Ciclos de esterilização pré-
programados de fábrica, com 
possibilidade de inserção de ciclos 
programáveis pelo operador 

● Com ciclo pré-programado 
específico para teste Bowie & Dick 
● Com ciclo pré-programado 
específico para teste de vazamento de 
pressão 

● Abastecimento de água 
automático 
● Painel de controle com teclado 
tipo membrana e visor LCD 

● Sistema para impedir o 
funcionamento com a porta 
incorretamente fechada 
● Sistema de avaliação dos dados 

coletados de temperatura e pressão 
durante o ciclo 
● Sistema de segurança com 
válvula de alívio de pressão da câmara 
em caso de falha dos dispositivos 

eletrônicos 
 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 
imediatos diretamente no sítio de 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

internet do fabricante 
● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 
● Em acordo com as Normas ABNT 
NBR 11817:2023, ABNT NBR ISO 
17665, RDC nº 15/2012 (ANVISA), 

RDC Nº 665/2022 (ANVISA) 
● Assistência técnica na região 
metropolitana da cidade de Belém 
(PA) 
 

CÓDIGO CATMAT: 479193 

05 

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 

BANCADA – MÍNIMO DE 54 LITROS 

– CLASSE B 

Cota Reservada do item 4 – 

participação exclusiva ME/EPP 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade aos modelos: Vitale 54 litros 

Classe B (CRISTÓFOLI) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Horizontal, de bancada 
● Automática 

● Classe B, com sistema de vácuo 
(alto vácuo pulsante) 
● No mínimo 3 bandejas em 
alumínio ou aço inoxidável com 

suporte para bandejas 
● Potência: mínima de 3.500 Watts 
● Voltagem: 220 V 
● Cor: Branca 

● Vaso de pressão (câmara) e 
tampa em aço inoxidável AISI 304 
● Porta USB para emissão de 
relatório da esterilização 
● Ciclos de esterilização pré-

programados de fábrica, com 
possibilidade de inserção de ciclos 
programáveis pelo operador 
● Com ciclo pré-programado 

específico para teste Bowie & Dick 
● Com ciclo pré-programado 
específico para teste de vazamento de 
pressão 
● Abastecimento de água 

automático 
● Painel de controle com teclado 
tipo membrana e visor LCD 
● Sistema para impedir o 

UN 01 24.154,00 24.154,00 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

funcionamento com a porta 
incorretamente fechada 

● Sistema de avaliação dos dados 
coletados de temperatura e pressão 
durante o ciclo 
● Sistema de segurança com 

válvula de alívio de pressão da câmara 
em caso de falha dos dispositivos 
eletrônicos 
 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 

imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 
● Garantia mínima de 12 meses 
● Registro na ANVISA 

● Em acordo com as Normas ABNT 
NBR 11817:2023, ABNT NBR ISO 
17665, RDC nº 15/2012 (ANVISA), 
RDC Nº 665/2022 (ANVISA) 

● Assistência técnica na região 
metropolitana da cidade de Belém 
(PA) 
 

CÓDIGO CATMAT: 479193 

06 

BALANÇA DE CONTROLE 

CORPORAL (BIOIMPEDÂNCIA), 

DIGITAL, COM PLATAFORMA DE 

MEDIÇÃO E UNIDADE DE EXIBIÇÃO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) HBF-514C 

(OMRON) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Balança de Controle Corporal de 
Corpo Inteiro (Balança de 
Bioimpedância) para análise corporal 
completa por meio da transmissão de 

corrente elétrica fraca e imperceptível 
de 50kHZ através do corpo do usuário 

● Medição de porcentagem de 
gordura corporal 

● Medição de porcentagem de 
músculos esqueléticos 

● Medição do metabolismo basal 

● Medição do nível de gordura 
visceral 

UN 03 829,93 2.489,79 
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Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Medição de índice de massa 
corporal (IMC) 

● Medição de idade corporal e peso 

● Informação do nível mínimo de 
consumo calórico necessário para a 

manutenção das funções fisiológicas 
diárias 

● Capacidade de peso corporal: 2-
150kg com incrementos de 0,1kg 

● Composta por uma plataforma de 
medição e uma unidade de exibição 
conectadas por um cabo 

● Plataforma de medição contendo 
4 eletrodos para pés e calcanhares e 
interruptor liga/desliga 

● Unidade de exibição contendo 
eletrodos de aderência, visor digital e 
botões de seleção de funções 

● Alimentação: pilhas 

● Manual de instruções  

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo 
ofertado, acessível para consulta e 
download imediatos diretamente no 
sítio de internet do fabricante 
● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro no INMETRO 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

 

CÓDIGO CATMAT: 305065 

07 

BIOMBO HOSPITALAR, PORTÁTIL, 

MÓVEL, RETRÁTIL, COM RODÍZIOS 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) ---- 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Tipo sanfonado, retrátil 

● Fabricado em lâmina de PVC 
rígido 

● Cor: Branco ou bege 

● Altura mínima: 1,80m 

UN 03 4.165,66 12.496,98 



 
      

 
 

Página 8 de 36. 

Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Largura mínima aberto: 2,80m 

● Divisória móvel sobre 2 bases 
com rodízios de nylon 

 

CÓDIGO CATMAT: 615217 

08 

BISTURI ELETRÔNICO DE USO 

MÉDICO E ODONTOLÓGICO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) 

DELTRONIX 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Controle digital e independente 
das potências para corte, blend e 
coagulação 

● Tensão: Bivolt 

● Potência aproximada de corte: 
mínimo de 100w 

● Potência aproximada de blend: 
mínimo de 50w 

● Potência aproximada de 

coagulação: mínimo de 25w 

● Dimensões aproximadas 14cm 
(A) x 23cm (L) x 23cm (P) 

● Tecnologia digital com saídas 
isoladas e independentes para 
monopolar e bipolar 

● Circuito Bipolar onde podem ser 

utilizadas 4 formas de onda e potência 
de saída, adequadas a cada 
procedimento cirúrgico 

● Sinalização audiovisual ao utilizar 

o equipamento 

● Check-up completo antes de sua 
utilização, indicado por sinalização 

visual 

 

COMPONENTES INCLUSOS: 

● 1 Pedal de acionamento 

● 1 Caneta padrão autoclavável 

● 1 Placa neutra permanente em 
inox 

● 1 Cabo de ligação da placa neutra 

● 1 Eletrodo tipo faca reta pequena 
(67mm) 

UN 01 17.287,50 17.287,50 
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Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● 1 Eletrodo tipo bola (Ø=2,1mm) 

● 1 Eletrodo tipo bola (Ø=4,2mm) 

● 1 Eletrodo tipo alça peq. 
(Ø=4,5mm) 

● 1 Eletrodo tipo agulha (85mm) 

● 1 Eletrodo tipo agulha de 
depilação (66mm) 

● 1 Manual do usuário 

● 1 Certificado de garantia 

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 
imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 
 

CÓDIGO CATMAT: 470959 

09 

CÂMERA INTRAORAL 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Skycam 

Advanced (SKYCAM) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Sistema de diagnóstico por 
imagem, portátil, com software próprio 
● Câmera fabricada em alumínio de 
aviação anodizado, blindada e sem 
divisões, para melhor higienização e 

biossegurança 
● Formato anatômico e com 
extremidade compacta 
● Câmera com resolução de no 

mínimo 5 megapixels e iluminação 
com LED 
● Imagem em hd, alta definição 
● Conjunto óptico com pelo menos 
11 lentes de aumento 

● Alcance de foco: 1mm a 1 metro 
● Sensor fino de foco 
● Capacidade de aumento: até 60x 
● Lentes antiembaçantes 

● Especificações mínimas do 
software: conexão wi-fi, possibilidade 
de cadastro de pacientes e de 
profissionais, prontuário digital, modo 

UN 04 14.733,00 58.932,00 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

para visualizar as imagens e fazer 
comparação de imagens, relatório de 

imagens e sistema de suporte por 
acesso remoto 
● Componentes: câmera, software 
próprio, pedal wireless para congelar e 

salvar imagens, braço articulado, 
controle remoto com dupla função de 
mouse e teclado sem fio, capas para 
proteção da câmera produzidas em 
silicone autoclavável, manual de 

instruções 

 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 
● Certificação pelo INMETRO 
 

CÓDIGO CATMAT: 433799 

10 

CARRO DE EMERGÊNCIA COM 4 

GAVETAS EM AÇO INOXIDÁVEL 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) MOBIMED 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Para pronto atendimento em 
casos de parada cardiorrespiratória 

● Material: fabricado em aço 

inoxidável 

● 4 gavetas 

● Gavetas com sistema de travas 

● Com rodízios 

● Com tábua para massagem 

● Com divisórias para 
medicamentos 

● Dimensões aproximadas: 40cm 
(C) x 55cm (L) x 116cm (A) 

● Capacidade de peso suportado: 
mínimo de 85kg de carga 

 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 

 

CÓDIGO CATMAT: 436687 

UN 01 3.713,41 3.713,41 

11 
CONJUNTO PORTÁTIL PARA 

OXIGÊNIO MEDICINAL 
UN 01 2.433,10 2.433,10 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) White Med 

350E (WHITE MARTINS) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Portátil 

● 02 cilindros de Alumínio com 

capacidade mínima de 5 litros/cada, 
sem carga 

● Vazão: até 6 litros/min 

● 1 válvula de regulagem com 
fluxômetro e manômetro 

● 1 umidificador com extensor 

● 1 máscara com flexível 

● Uma mochila para transporte do 
cilindro 

● Um regulador para controle da 
pressão de saída de oxigênio 

● Dimensões aproximadas de altura 

do cilindro até 65cm 

● Diâmetro aproximado do cilindro: 
12cm 

 

OUTROS:  

Registro na ANVISA 

Certificado pelo INMETRO 

 

CÓDIGO CATMAT: 435808 

12 

ESCADINHA HOSPITALAR - 

MODELO EM AÇO INOXIDÁVEL  

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) ---- 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Estrutura em tubo Ø 3/4"x1,20 
mm 

● Piso em chapa de inox n°18 (1,20 
mm) com reforço em tubo Ø 1/2"x1,20 
mm 

● 2 degraus 

● Revestimento dos degraus: 
tapete antiderrapante 

● Pés com ponteiras 

UN 08 259,88 2.079,04 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Dimensões aproximadas: 
0,40x0,40x0,40 m 

● Altura aproximada: do 1º piso 
0,18 m / 2º piso 0,38 m 

 

CÓDIGO CATMAT: 275077 

13 

FOTOPOLIMERIZADOR DENTAL EM 

LED, SEM FIO (Wireless), COM 

ESPECTRO DE BANDALARGA 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Valo 

Grand Cordless Broadband 

(ULTRADENT) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Sem fio (Wireless/Cordless) 

● Controle operacional com botões 

na própria caneta 

● Tempos de polimerização e 

potências variáveis de acordo com o 

material utilizado 

● Lente de vidro resistente a risco, 

com aproximadamente 12mm de 

diâmetro 

● Corpo em alumínio aeroespacial 

● Faixa de comprimento de onda: 

entre 385-515nm 

● 3 (Três) modos de polimerização 

com potência efetiva luminosa variável 

entre mínimo de 1000mW/cm² e 

máximo de 3200mW/cm2 

● Componentes: 1 

fotopolimerizador sem fio, 1 carregador 

de baterias, 4 baterias recarregáveis, 1 

fonte de alimentação para o 

carregador, 1 protetor de luz, 1 manual 

de instruções, 1 suporte para fixação, 

50 barreiras plásticas 

● Voltagem do carregador de 

baterias: Bivolt  

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo 

ofertado, acessível para consulta e 

download imediatos diretamente no 

sítio de internet do fabricante 

UN 02 8.804,27 17.608,54 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone/e-mail 

 

CÓDIGO CATMAT: 410459 

14 

LARINGOSCÓPIO ADULTO DE 

FIBRA ÓTICA COM LÂMPADA DE 

LED 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) 400 LED 

Missouri (MIKATOS) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Material Aço Inox AISI 304, para 

corpo, cabo e tampa 

● Cor em aço inox jateado 

● Lâminas em aço inoxidável 

● Lâmpada de LED 

● 6 lâminas retas e curvas isentas 

de pontos de soldas e autoclaváveis 

● Tamanho adulto 

● Fonte de alimentação: pilhas 

● Iluminação: Luz Amarelada (LED 

Branco Quente) 

● Fluxo Luminoso: mínimo de 

15.000 mCd (miliCandelas) 

● Com estojo para 

acondicionamento 

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo 

ofertado, acessível para consulta e 
download imediatos diretamente no 
sítio de internet do fabricante 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

● Registro na ANVISA 

 

CÓDIGO CATMAT: 445606 

UN 02 1.466,67 2.933,34 
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MÍNIMAS 
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PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

15 

MACA DE RESGATE TÁTICO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) MPS 120 – 

PANDORA II (SITMED) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Estrutura em alumínio tubular 

● Base em lona vinílica, resistente, 
lavável e impermeável 
● Dobrável ou multidobrável para 
armazenamento em bolsa/saco 

● 4 sapatas de borracha para apoio 
● Mínimo de 2 cintos de segurança 
de engate rápido em PVC 
● Mínimo de 8 pontos de garra para 
pôr as mãos no transporte 

● Deverá possuir bolsa de 
armazenamento, compacto e fácil de 
carregar 
● Cor: caqui ou preta 

● Capacidade de carga: mínimo de 
150kg 
● Dimensões desdobradas (maca 
aberta) aproximadas: mínimo de 
195cm de comprimento x mínimo de 

45cm de largura 
 

OUTROS: 

● Registro na ANVISA 
 

CÓDIGO CATMAT: 448740 

UN 10 2.726,75 27.267,50 

16 

MACA DOBRÁVEL COM MALETA 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) --- 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Material: aço Inoxidável ou 
alumínio, madeira e borracha 

● Estrutura em tubo redondo de 
aço inox 
● Leito em madeira 
● Pés com ponteiras de borracha 

● Estofada em espuma revestida 
em courvin 
● Sem orifício 
● Dimensões aproximadas maca 
aberta: 1,82m comprimento x 0,60m 

UN 01 1.006,67 1.006,67 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 
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QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

largura x 0,76m altura do leito 
● Dimensões aproximadas maca 

dobrada (formato de mala): 0,90m 
comprimento x 0,65m altura x 0,20m 
largura.  
● Capacidade: mínimo de 150 kg 

 

CÓDIGO CATMAT: 615048 

17 

MACA HOSPITALAR HIDRÁULICA 

COM COLCHONETE 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) S-800 

(SALUTEM) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Base fabricada em aço SAE 1020 
com tubo quadrado 70 x 30 x 1,50 mm 
de espessura 

● Com sistema de elevação 

fabricado em aço SAE 1020 com tubo 
quadrado 40 x 30 x 3,00 mm de 
espessura 

● Para-choque tipo bumper, 

instalado nos vértices na região da 
cabeceira e leito 

● Leito subdividido em 2 partes, 
fabricado em aço inoxidável, chapa 

#22 (0,75 mm de espessura) 

● Grades fabricadas em aço 
inoxidável, tubo redondo de Ø 3/4" X 

1,20 mm de espessura, com reforços 

● Grades transversais em aço 
inoxidável tubo redondo Ø 5/8" x 1,00 
mm de espessura, com movimento de 

abaixar 

● Acabamento do cesto e estrutura 
em pintura eletrostática e tratamento 
antiferruginoso 

● Com colchonete 

● Com 4 rodízios, sendo 2 com 
freios e 2 livres 

● Elevação do dorso de forma 
manual, através de sistema de 
cremalheira 

● Elevação de altura do leito com 
acionamento através de cilindro 
hidráulico por pedais em ambos os 

UN 02 12.357,43 24.714,86 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

lados 

● Capacidade de carga: mínimo de 
150kg 

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 
imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA) 

● Registro na ANVISA 

 

CÓDIGO CATMAT: 421265 

18 

MICROSCÓPIO OPERATÓRIO 

ODONTOLÓGICO - COLUNA MÓVEL 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Basic 

II/MOD ALL03 (ALLIANCE) 

 

FINALIDADE DA AQUISIÇÃO: 

● Aplicação: Endodontia, 

Periodontia e Dentística. 

● Utilizado para magnificação do 

campo operatório possibilitando: 

diagnóstico de fraturas corono-

radiculares, diagnóstico e tratamento 

de perfurações radiculares via canal 

radicular, diagnóstico e remoção de 

instrumentos fraturados e objetos 

estranhos obstruindo o canal radicular, 

localização da entrada de canais 

radiculares atrésicos ou "calcificados", 

visualização de "smear layer" ou 

outros materiais remanescentes após 

o preparo do canal radicular que 

impedem um adequado processo de 

sanificação, auxílio na realização de 

cirurgias parendodônticas com melhor 

visualização do forame apical e 

estruturas anatômicas adjacentes, 

auxílio no diagnóstico periodontal e 

UN 01 27.000,00 27.000,00 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

realização de cirurgias plásticas 

periodontais e regenerações teciduais. 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS:  

● Cambiador de aumento com 5 

aumentos, variando entre 6x a 40x 

● Binocular inclinada fixa a 45 graus 

ou inclinável a 60 graus  

● Ocular grande angular 12,5x 

● Grande angular com ajuste de 

dioptria, objetivando foco variável 

(200 a 300 mm) 

● Filtro laranja 

● Estativa móvel de solo com mínimo 

de 4 rodízios 

● Braço articulado pantográfico  

● Fonte de luz: LED com mínimo de 

100.00 LUX 

● Alimentação elétrica Bivolt  

 

OUTROS: 

● Registro na ANVISA 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 
metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 
telefone ou e-mail 

 

CÓDIGO CATMAT: 458427 

19 

LUPA TIPO FLIP UP ACOPLADA EM 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) EyeMag 

Pro F (4.0x/300) - (ZEISS) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Lupa para uso médico e 
odontológico, do tipo flip up 
● Óptica com design tipo Kepler 

● Armação de óculos em Titânio 
com tira elástica para fixação na 
cabeça e ponte nasal macia, no 
tamanho M (13cm aproximadamente) 
● Magnificação: mínimo de 4,0x 

UN 01 14.149,05 14.149,05 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Distância de trabalho: 30cm 
● Campo de visão: mínimo de 56cm 

● Configurações flexíveis para 
ajuste de inclinação e ângulo 
● Possibilidade de substituição das 
lentes originais dos óculos por lentes 

corretivas 
● Deve conter os seguintes 
acessórios: estojo, 2 proteções laterais 
contra respingos e partículas, guarda 
de contato esterilizável, lentes dos 

óculos com dispositivo de proteção 
contra respingos e partículas e 
revestimento antirreflexo, manual de 
instruções 

 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

 

CÓDIGO CATMAT: 296966 

20 

MOTOR ENDODÔNTICO SEM FIO 

WIRELESS COM LOCALIZADOR 

APICAL ACOPLADO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Motor E-

Connect S (MK Life) ou Ai Motor 

(WAK´S) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Sem fio 

● Com localizador apical integrado 

● Velocidade programável em pelo 
menos até 1000 RPM 

● Torque programável em pelo 
menos até 4N 

● Compatível com todos os 

sistemas de limas 

● Pelo menos 20 memórias pré-
programadas 

● Possibilidade de programação de 
pelo menos 8 novas memórias de 
trabalho 

● Alimentação do motor sem fio: 

UN 01 10.150,96 10.150,96 



 
      

 
 

Página 19 de 36. 

Modelo V3+cota ME/EP 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

bateria de íon-lítio de longa duração de 
pelo menos 1.500mAh 

● Frequência: 50-60Hz 

● Base Carregadora com carregador 
Bivolt automático 

● Motor com display digital de 
exibição ambidestra 

● Com contra ângulo e manga de 

isolamento 

● Com clipe de lima 

● Com conector labial 

● Com cabo localizador 

● Com calibrador 

● Com função para limas 
reciprocantes 

 

OUTROS: 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 
imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 

● Registro na ANVISA 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

 

CÓDIGO CATMAT: 450465 

21 

OTOSCÓPIO DE FIBRA ÓPTICA 

COM LED 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao modelo Otoscópio OMNI 

3000 LED (MD). 

 

OTOSCÓPIO DE FIBRA ÓPTICA 

COM LED 

● Modelo compacto, ergonômico, 

de bolso 

● Transmissão de luz por Fibra 

Óptica (F.O.) 

● Lâmpada de LED integrada ao 

aparelho, tensão de 2,5V 

● Com mecanismo de desligamento 

automático 

UN 04 1.034,19 4.136,76 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Alimentação: pilhas  

● Lente giratória com aumento em 

até 3 vezes, no mínimo 

● Com conexão para otoscopia 

pneumática 

● Com clipe de bolso 

● Embalagem: estojo 

● Cor: preto 

 

OUTROS 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone 

● Certificado pelo INMETRO 

● Registro na ANVISA 

 

CÓDIGO CATMAT: 238962 

22 

OXÍMETRO DIGITAL DE PULSO, 

PORTÁTIL, MONITOR DE DEDO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao (s) modelo (s) Oxímetro 

OLED GRAPH G-TECH (ACCUMED 

GLICOMED) ou OX-06 HC261 

(MULTILASER) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Portátil, para leitura de pulsação 

através do dedo 

● Visor em tecnologia OLED 

● Leitor de Saturação (SpO2) e 

Frequência cardíaca 

● Com Curva Plestimográfica 

● Botão Liga/Desliga 

● Alimentação: pilhas 

● Embalagem: capa protetora em 
silicone, estojo, cordão de transporte, 

pilhas e manual de instruções 

 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 

● Certificado pelo INMETRO 

UN 35 452,50 15.837,50 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

 

CÓDIGO CATMAT: 441991 

23 

SUPORTE PARA SORO EM INOX 

COM 4 RODÍZIOS 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao(s) modelo(s) --- 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Em aço inoxidável 

● Base em aço tubular 

● Regulagem de altura por sistema 
de pressão através de mandril 

● Mínimo de 4 ganchos soldados 
horizontalmente para engate das 

bolsas de soro 

● Pés com 4 rodízios de 2” 

 

CÓDIGO CATMAT: 415940 

UN 03 626,20 1.878,60 

24 

APARELHO ILUMINADOR 

TRANSDÉRMICO (VENOSCÓPIO) - 

PORTÁTIL PROFISSIONAL 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao(s) modelo(s) Venoscópio 

IV PLUS (DUAN) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Para localização e visualização 

não invasiva de veias periféricas em 

pacientes adultos e pediátricos, por 

meio de projeção de luz permeando o 

tecido subcutâneo 

● Confeccionado em material 

termoplástico 

● Sistema com hastes rotativas em 

90° 

● Iluminação através de LEDs de 

alta intensidade 

● Dois níveis de intensidade de luz 

(média e alta) 

● Bateria interna recarregável  

● Carregador de bateria bivolt 

● Profundidade de alcance na pele: 

mínimo de 5mm 

UN 02 1.762,35 3.524,70 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

 

OUTROS: 

● Registro na ANVISA 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

● Garantia mínima de 12 meses 

 

CÓDIGO CATMAT: 432446 

25 

PLASTIFICADORA ODONTOLÓGICA 

A VÁCUO 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao(s) modelo(s) 

Plastificadora a Vácuo com Motor 

PlastVac P7 (BIO-ART) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Potência do motor: mínimo de 

1.400W 

● Potência de aquecimento: 450W 

● Voltagem: 110V 

● Chave Liga-Desliga 

● Para espessura de placas de até 

no mínimo 6mm 

● Para placas redondas de até 
134mm de diâmetro 

● Para placas quadradas de 
dimensões mínimas de 
120mmx120mm 

● Porta modelo com dupla função: 

plana (indicada para placas maleáveis 
e modelos recortados) e caneca 
(indicada para placas rígidas e 
modelos altos). 

● Deve acompanhar a 
plastificadora: cabo de força, granalha 
de vidro, chave allen, porta-modelos, 
dois cabos para acionamento do 

vácuo, cabos da unidade de 
aquecimento e mostruário de placas 

● Processos de plastificação: 
convencional e rotativo 

 

OUTROS: 

UN 01 2.001,31 2.001,31 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI-

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 

MÁXIMO 

DO ITEM 

(R$) 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Manual oficial do modelo ofertado, 
acessível para consulta e download 
imediatos diretamente no sítio de 
internet do fabricante 

● Assistência técnica na região 

metropolitana da cidade de Belém 

(PA), ou nacional acionada por 

telefone ou e-mail 

● Registro na ANVISA 

 

CÓDIGO CATMAT: 447882 

26 

TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL 

 

Referências (Art. 41, I, d, da Lei 

14.133/21): equivalente ou de melhor 

qualidade ao(s) modelo(s) Termômetro 

G-TECH THGT1027B (ACCUMED 

GLICOMED) ou TERMOMED 

(INCOTERM) 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

● Para medição de temperatura 
corporal por via oral e axilar 

● Medição em graus Celsius (°C) 

● Visor de cristal líquido (LCD) 

● Indicador sonoro indicando fim da 
medição 

● À prova d´água 

● Botão Liga/Desliga 

● Alimentação: bateria de Lítio 

(1,5V) 

● Embalagem: termômetro, manual 
de instruções, estojo, bateria 

 

OUTROS: 

● Garantia mínima de 12 meses 

● Registro na ANVISA 

● Certificado pelo INMETRO 

 

CÓDIGO CATMAT: 435801 

UN 35 27,01 945,35 

 
Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item; 
Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada; 
Obs: O valor estimado do certame é de R$398.216,93 (trezentos e noventa e oito mil, duzentos e 

dezesseis reais e noventa e três centavos); 
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Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas no 

termo de referência. 
 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

1.1. A saúde dos integrantes do MP se tornou um foco da atenção dos gestores do Ministério 

Público brasileiro em todos os seus níveis. Entidades de Classes ligadas ao Ministério Público, 

incluindo o Conselho Nacional do Ministério Público, realizaram pesquisas junto ao Ministério 

Público do Estado do Pará (MPPA) acerca das medidas implementadas para salvaguardar a saúde 

física e mental dos integrantes desta Casa Ministerial. Como resposta a estas necessidades, o 

MPPA publicou a Portaria nº 4495/2021-MP/PGJ, de 09/12/2021, que institui condições especiais de 

trabalho para membros (as) e servidores(as) que se enquadrem na condição de pessoa com 

deficiência ou doença grave, ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma 

condição. Também instituiu a Comissão de Saúde, objetivando implementar ações para preservar e 

incentivar o desenvolvimento permanente dos membros, servidores e estagiários no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Pará e a Comissão de Avaliação Biopsicossocial do Ministério 

Público do Estado do Pará; 

1.2. Ademais, o MPPA possui em sua estrutura permanente o Departamento Médico e Odontológico 

(DMO), ao qual compete, dentre outras atividades, “I – prestar atendimento médico-odontológico 

aos membros, servidores e dependentes do Ministério Público” 1 . No Planejamento Estratégico 

Institucional 2021-2029 do MPPA, o DMO atua decididamente no alcance do Objetivo 8 – “Promover 

a Gestão de Pessoas”, notadamente na Estratégia PEI nº 89 - “Desenvolvimento de políticas 

institucionais de acompanhamento da saúde física e mental de membros e servidores”; 

1.3. Este Departamento realiza continuamente atendimentos em saúde, incluindo serviços médicos, 

odontológicos, psicológicos e de enfermagem para membros, servidores e seus dependentes, nas 

suas dependências na cidade de Belém (PA); 

1.4. Os serviços realizados no referido Departamento se mostram extremamente eficientes na 

redução do absenteísmo do quadro de pessoal da instituição, pois oferece uma estrutura local e 

centralizada, modernamente equipada e composta por equipe multidisciplinar capacitada para a 

resolução de grande parte das demandas de saúde ambulatoriais de seus usuários; 

1.5. No ano de 2023, as estatísticas levantadas pelo DMO demonstraram um total de 5.337 

atendimentos médicos realizados, 4.189 atendimentos odontológicos, 793 atendimentos 

psicológicos e 1.258 atendimentos de enfermagem. Além dos atendimentos diretos, contabilizaram-

se 346 pessoas imunizadas na campanha de vacinação e 241 testagens para detecção de antígeno 

para COVID-19. A expectativa para 2024 é que estes números sejam incrementados, devido ao 

aumento no quadro de pessoal do Departamento em mais 6 médicos, 2 dentistas, 1 enfermeiro, 1 

psicóloga e 3 auxiliares de enfermagem. Outrossim, haverá o retorno em 2024 das ações do 

Programa MP Saudável; 

1.6. Na hipótese de falha ou ausência dos serviços em saúde prestados pelo DMO, seria inegável a 

demanda de tempo e o impacto financeiro negativo causado aos usuários do Departamento, visto 

que necessitariam buscar atendimento externo para suprir suas demandas de saúde e as de seus 

dependentes legais, ausentando-se do serviço e arcando totalmente com as despesas oriundas 

destes atendimentos; 

1.7. O objeto da contratação ora pleiteada trata da aquisição de equipamentos a serem utilizados 

nas áreas Médica, Odontológica, de Enfermagem e na Central de Material e Esterilização, bem 

como pelos atendimentos em saúde prestados diretamente pelo Gabinete Militar da instituição, 

posto que é necessário a substituição dos equipamentos já existentes e que se desgastam seja por 

tempo de uso, por dano ou por atualização tecnológica e que darão suporte aos profissionais para 

desenvolverem suas atividades de forma mais rápida, eficaz e segura possível, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência; 

                                            
1 Art. 12, I, da Resolução nº 06, de 11/09/1995. 
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1.8. A seleção dos equipamentos a serem adquiridos, com suas descrições e quantidades, são de 

responsabilidade das equipes médica, odontológica e de enfermagem do DMO. Fatores como 

necessidade, economicidade, histórico de aquisições e novas tecnologias foram considerados com 

critério e responsabilidade pela equipe na elaboração deste documento e demais documentos da 

fase preparatória da licitação; 

1.9. Pelo exposto, é inegável a preocupação social deste Órgão Ministerial com a promoção da 

saúde de seus integrantes e familiares, favorecendo, por consequência, a qualidade de vida de 

todos que se beneficiam destas ações; 

1.9. A aquisição de equipamentos para uso na área da saúde é feita anualmente pelo MPPA por 
meio de procedimento licitatório, na modalidade pregão, forma eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço por item e os instrumentos contratuais são fiscalizados por servidores do próprio DMO. 
Os equipamentos médicos e odontológicos solicitados no ano de 2023 somaram um total de 13 
itens, licitados por meio do Pregão Eletrônico nº 36/2023. O valor estimado do certame foi de 

R$85.692,47 (oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e dois reais e quarenta e sete centavos). A 
aquisição destes equipamentos é de fundamental importância para a continuidade da prestação da 
assistência direta em saúde prestada nas dependências do DMO. 
 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A presente aquisição visa garantir o atendimento assistencial realizado no Departamento 

Médico e Odontológico do MPPA, dentro dos padrões de qualidade almejados e das normas de 

segurança pertinentes aos pacientes, evitando a interrupção aos atendimentos em decorrência da 

quebra/ falta de equipamentos adequados para a prestação dos serviços; 

4.2. Diversos benefícios diretos e indiretos podem ser vislumbrados com a contratação pretendida: 

4.2.1. Assistência aos usuários que demandam dos serviços do DMO proporcionando melhores 

resultados na terapêutica adotada aos pacientes;  

4.2.2. Economicidade: a aquisição pretendida garante a economia de recursos empregados no 

Ministério Público, uma vez que tais equipamentos possuem qualidade e eficiência que 

possibilitarão e otimizarão a prestação de serviços em saúde, além de reduzir a chance da 

necessidade de retrabalhos e erros; 

4.2.3. Eficiência: o modelo de contratação previsto e a estimativa de quantidades exposta buscam a 

otimização e racionalização dos gastos públicos sobre a contratação; 

4.2.4. Sustentabilidade: o presente processo licitatório leva em consideração critérios compatíveis 

com o consumo ambientalmente sustentável, exigindo que os equipamentos solicitados atendam, 

sempre que possível, às normas que regulamentam o assunto; 

4.3. Os custos diretos e indiretos desta contratação relacionam-se tanto com o objeto da aquisição, 

quanto com a escolha da modalidade licitatória adotada. Passada a justificativa da necessidade da 

aquisição e visando o objetivo do processo licitatório, qual seja, a escolha da proposta mais 

vantajosa, optou-se pela modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço por item, que traz à Administração alguns benefícios, seja em virtude de preços mais 

competitivos, uma vez que não há empecilhos geográficos à participação dos licitantes, seja pela 

redução dos custos do processo; 

4.4. Considerando a relação custo-benefício direto e indireto, entendemos que os benefícios 

resultantes deste processo licitatório se sobrepõem aos seus custos. Assim, a contratação nos 

moldes propostos, representa a melhor alocação de recursos públicos disponíveis; 

4.5. A aquisição dos equipamentos deverá ser efetivada após publicação do Contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prazo este de referência para contagem de tempo 

também para as penalidades; 

4.6. Quanto à sustentabilidade dos equipamentos, vide item 6.1.2 deste Termo de Referência. 

 

 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DO OBJETO E DURAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Natureza do bem: comum. 

5.1.1 Todos os equipamentos solicitados para aquisição podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais no mercado; 
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5.1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 

da Lei 14133/2021. 
5.2. Os quantitativos:  
5.2.1. A quantidade a ser adquirida dos bens (equipamentos) está expressa no quadro da 
Cláusula 2 – “Especificações Técnicas Mínimas dos Bens” e foi eleita em virtude das necessidades 

apontadas por profissionais das equipes médica, odontológica e de enfermagem do Departamento 
Médico e Odontológico que levaram em conta a necessidade de  substituição de equipamentos em 
virtude do fim de sua vida útil, de casos fortuitos que os tornaram inoperantes, bem como em razão 
do incremento de novos servidores da área da saúde no quadro de pessoal do MPPA, ingressos por 
meio do último concurso público realizado.  

5.3. A especificação do bem: 
5.3.1. Para os itens que a Contratada vier a propor, deverá esta levar em consideração as normas 

técnicas existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da 

Lei nº 4.150/1962; 

5.3.2. Faz-se necessário, ainda, que os equipamentos obedeçam às diretrizes, classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA e/ou INMETRO, se regulados por estes, e 

deverão apresentar obrigatoriamente número de registro ou declaração de isenção, 

números estes que deverão constar da Descrição Detalhada do Objeto da Proposta de 

Preços. Ficará a cargo da proponente provar que o produto objeto da licitação não está 

sujeito ao regime da ANVISA e/ou INMETRO. 

5.3.3. Caso a proposta não contenha informações suficientes para que se consiga fazer uma 
análise de correspondência com os requisitos do Termo de Referência, será solicitado à 

empresa a apresentação de documentos oficiais da marca ofertada (manuais, catálogos, 
prospectos e afins) ou indicação de sítios oficiais dos fabricantes na internet, a modo de 
diligência. Caso a proponente não encaminhe as informações no prazo estipulado pelo 
pregoeiro, ou os documentos apresentados não tenham sido emitidos pela fabricante do 
item, ou os materiais apresentados não detenham informações suficientes para atestar que 

o produto ofertado atenda aos requisitos do Termo de Referência, este item será 
considerado “reprovado”. 

5.4. O prazo de duração e prorrogação do contrato: 
5.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do 
artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 
vencimento. 
5.4.2. O prazo de duração acima se justifica em função já considerar possíveis atrasos de 
fabricação, logística e desembaraços administrativos em todas as esferas. 

5.4.3. Em se tratando de contratação com conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência 
será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento, nos termos do art. 111, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021. 
 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  
6.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): 
6.1.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s) constantes do quadro da Cláusula 2 do presente Termo de Referência, para que haja 
uma melhor compreensão do objeto/equipamento a ser adquirido por parte dos licitantes, em meio a 
uma diversidade de marcas e modelos existentes no mercado, conforme Art. 41, I, d, da Lei 
14.133/21. 
6.1.1.2. Em referência ao disposto no item anterior, os itens que tiveram menção de marcas/modelo 
como parâmetro de qualidade e para facilitar a descrição do objeto foram os de número 01 a 05, 07 
a 10, 12 a 14, 16 a 21 e 23 a 25. 
6.1.1.3. Vale ressaltar que, caso a licitante apresente equipamentos de diferentes marcas das 
elencadas, este fato não inviabilizará o certame, pois, se os equipamentos atenderem aos requisitos 
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constantes do Termo de Referência e estiverem regulares junto à ANVISA (para os itens que são 
regulados por esta Agência) e/ou outros Órgãos reguladores/fiscalizadores a que estejam sujeitos 
(INMETRO e/ou ABNT, por exemplo), não haverá empecilhos para a regular aceitação do 
equipamento pelo Departamento Médico e Odontológico. 
6.1.2. Sustentabilidade:  

6.1.2.1. Os equipamentos objetos deste pedido não causarão impactos ambientais, posto serem 

equipamentos de uso costumeiro em ambientes de saúde e necessários aos atendimentos em 

saúde do DMO. 

6.1.2.2. Ademais, o presente processo licitatório leva em consideração critérios compatíveis com o 

consumo ambientalmente sustentável, exigindo que os equipamentos solicitados atendam, sempre 

que possível, às normas que regulamentam o assunto. 

6.1.2.3. Todos os resíduos produzidos pelo Departamento Médico e Odontológico, incluídos os 

decorrentes da presente aquisição, são tratados segundo as diretrizes do Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS) deste Departamento. Para a coleta dos 

resíduos de saúde, o referido Setor possui vigente o Contrato nº 008/2024 - MPPA, cujo objeto é 

serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos/líquidos de saúde 

(lixo patológico) do DMO.  

6.1.2.4. Por fim, informa-se que o Departamento é vistoriado todos os anos pela Vigilância Sanitária 

para a concessão de licenciamentos, atendendo a todos os requisitos, incluindo o descarte 

sustentável de resíduos de saúde.  

6.1.2. Da exigência de amostra: não será necessário na presente contratação.  
6.1.3. Da exigência de carta de solidariedade: não será necessário na presente contratação. 
6.1.4. Da Subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.1.5. Da Garantia da Contratação: Não haverá exigência da garantia de execução contratual 

(arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21), pois os produtos objeto desta contratação são 
equipamentos de saúde, classificados como comuns, facilmente encontrados no mercado, 
configurando uma contratação de baixa complexidade. 

6.2. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE: 
6.2.2. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias: 
6.2.2.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 
anexos;  
6.2.2.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no 
edital e nos seus anexos.  
6.2.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.2.3. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:  
6.2.3.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estipulado;  
6.2.3.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;  
6.2.3.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 
6.2.3.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 
CONTRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após a 
verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados;  
6.2.3.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;  
6.2.3.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos. 
6.3. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA: 
6.3.2. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:  
6.3.2.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 
estabelecidas;  
6.3.2.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações;  
6.3.2.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 
identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder correções;  
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6.3.2.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  
6.3.3. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 
seguintes itens:  
6.3.3.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 
utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os equipamentos 
licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências 
estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa; 
6.3.3.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no local 
indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao 
contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
6.3.3.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Ministério 
Público; 
6.3.3.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 
credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender 
as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 
6.3.3.5. Manter, durante toda a execução, todas as condições exigidas para habilitação na licitação 
ou para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser 
assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e 
municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a 
legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente,  cumprimento do disposto 
no art. 7º, XXXIII da CF/88  e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a 
maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 
28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa, em especial a: 

6.3.3.5.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

6.3.3.5.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante 
Contratada;  

6.3.3.5.3. Regularidade Trabalhista;  
6.3.3.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 
anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 
6.3.3.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 
6.3.3.8. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes 
da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-mail, dissolução 
da sociedade, falência e outros; 
6.3.3.9. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que integrará 
o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atualizado.  
6.3.3.10. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 
fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia.  
6.3.3.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse 
sentido;  
6.3.3.12. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da 
Resolução CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas 
que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
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por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, 
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação;  

6.3.3.12.1. A vedação do item 6.3.3.12 não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja 
realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor 
gerador da incompatibilidade.  

6.3.3.12.2. A vedação do item 6.3.3.12 se estende às contratações cujo procedimento licitatório 
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no 
exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses 
após a desincompatibilização.  
6.3.3.12.3.A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público 
competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo 
licitatório; 
6.3.3.13. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus 
empregados colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, 
pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP:  
6.3.3.13.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por 
órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I – Atos de improbidade administrativa;  
II – Crimes:  

a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 
c) contra a fé pública;  
d) contra o patrimônio; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública;  
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  
g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 

i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
6.3.3.13.2. Aqueles que tenham: 

I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;  

II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso 
pelo Poder Judiciário;  
III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão 
irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 
Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 
 
 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO 
E GARANTIA (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos equipamentos solicitados no prazo 
não superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos, em remessa única, a contar do início da 
vigência do contrato ou do recebimento da nota de empenho, no caso desta substituir o contrato, 
em data a combinar com a Direção do Departamento Médico e Odontológico; 
7.1.1. A entrega dos produtos será no Ministério Público do Estado do Pará – Departamento 
Médico e Odontológico – Av. 16 de Novembro, 130 – Cidade Velha – Belém (PA) – CEP: 
66.023-220, no horário das 08h00min às 15h00min, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e 
dias facultativos, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas, inclusive de 
embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do 
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fornecimento, devendo a entrega ser agendada, com até 24h de antecedência, via e-mail 
dmo@mppa.mp.br.  
7.2. São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos equipamentos 

entregues, abrangendo inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas 

exigidas, presença de sujidade, material estranho e insetos. 

7.3. O armazenamento e o transporte dos equipamentos deverão atender às especificações 

técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela Anvisa;  

7.4. Os equipamentos deverão ser novos (de primeiro uso), e deverão ser entregues devidamente 

protegidos e adequadamente embalados contra danos de transporte manuseio e acompanhados 

das notas fiscais de remessa, de acordo com as especificações técnicas constantes neste 

Instrumento; 
7.5. Os bens deverão ser entregues embalados, identificados e acondicionados de acordo com as 

especificações técnicas constantes neste instrumento e a CONTRATADA deverá informar nas 

embalagens de transporte dos produtos entregues no Departamento Médico e Odontológico, em 

letras de tamanho compatível, o seguinte: nome do fornecedor, nº do pregão eletrônico e nº da nota 

de empenho referente à entrega; 
7.6. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DE DESIGNADA dar-se-á em 

duas etapas: 

a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 3 (três) dias úteis da entrega, 
acompanhada da assinatura de servidor designado para esse fim, em canhoto de 
fatura/nota fiscal, e representada pela conferência da quantidade de volumes e da 
qualidade do material entregue (esta em sentido da aparência e da embalagem) para 
posterior conferência de sua conformidade com as especificações.  

b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, 
ocasião em que será feita a conferência da quantidade, avaliação da qualidade e verificação 
da adequação dos objetos licitados entregues pelo servidor ou comissão de fiscalização 
designada para esse fim;  

c) Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, será 
imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável 
pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis após a verificação, sendo-lhe, ainda, concedido igual prazo 
para retirada do material ou parte do que foi rejeitado, da data da comunicação;  

d) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/comissão 
designada por esta Instituição. 

7.7. O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético-

profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos nem exclui a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, sendo 

responsável ainda pela solidez e segurança deste, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando de sua utilização; 
7.8. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 

atraso na entrega do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por escrito, 

à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, acompanhadas 

da comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do prazo estabelecido para 

a entrega do objeto; 
7.8.1. A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo e-mail 

dmo@mppa.mp.br ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Pará, 

localizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 – Cidade Velha, no horário de 8h às 

17:00h de segunda a sexta-feira; 
7.9. A falta do material cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegada como 

motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste instrumento e não 

o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas. 
7.10.A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA 

em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo; 
7.11.A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado pelo 

servidor ou equipe responsável pelo recebimento, sem qualquer ônus para a Contratante. 

mailto:xxxxx@mppa.mp.br
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7.12.O prazo de garantia do produto/item/bem obedecerá minimamente ao disposto na descrição de 
cada item no quadro da Cláusula 2. A garantia no prazo mínimo aqui estipulado consiste na 
prestação pela Contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do 
Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à Contratada no Edital. Durante 
este período, os reparos e substituições porventura necessários deverão ser realizados pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante.  

7.12.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante; 
7.12.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não 
fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar o objeto que apresentar indícios de 
irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acarretar ônus 
para a Contratante; 
7.12.3. O objeto da presente aquisição deve estar acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
7.12.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
7.12.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  
7.12.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  
7.12.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.  
7.12.8. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada.  
7.12.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante.  
7.12.10. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  
7.12.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
7.12.12.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada.  
7.12.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

7.13. Na aquisição ora pleiteada não cabe a participação de consórcio e cooperativa, nos termos 

dos arts.15 e 16 da Lei 14.133/2021, pois se trata de contratação de baixa complexidade;  

7.14. Não haverá possibilidade de subcontratação do objeto da contratação; 

7.15. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
 

 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN SEGES nº 98/2022). 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN SEGES nº 98/2022). 

8.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no 
subitem 9.4. 

 
 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1. O pagamento será efetuado, de uma única vez, pelo Departamento Financeiro do Ministério 
Público no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, de uma única vez, no Banco: XXXX, Agência 
n° XXXX, Conta Corrente n° XXXX, após o recebimento definitivo do objeto contratado e 
efetivamente entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 
FISCAL, os quais observarão as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência.  

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO;  

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta 
corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, 
de 31/03/2008.  

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 
referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço.  

9.3 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1., salvo atraso na liberação de 
recursos pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA.  
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9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  
9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União;  
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
9.4.7. As Certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF;   

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo; 
9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 
9.1.1,1 e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado: 

EM=I  x  N  x  VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga  
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365  365 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Modalidade de licitação: 
10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por Pregão, considerando que o objeto da aquisição se trata 

de bem comum, na forma eletrônica, em virtude de ser a modalidade que tornará a concorrência 

mais ampla. 

10.1.2. O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será menor preço, em 
virtude de maior economicidade, simplicidade e clareza para os licitantes. 
10.1.3. O critério de classificação das propostas será por item, em razão de maior economicidade, 
simplicidade e segurança de que a maior quantidade possível de itens tenha êxito. 
10.1.4. O parcelamento do objeto foi considerado viável técnica e economicamente por ser 
composto de itens de natureza divisível, uma vez que cada item possui aplicação individual, de 
maneira que tanto aquisição quanto a utilização independe dos demais. Ademais, podem ser 
fornecidos por empresas distintas e, desse modo, amplia-se da competição. 
10.1.5. Desta forma, licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em 
quantos itens forem de seu interesse, buscando ampliar a competição e evitar a concentração de 
mercado, conforme o art. 47, da Lei Federal 14.133/2021, e tendo em vista que não se vislumbrou 
objeções técnicas ou econômicas que justifiquem restrições em seus fornecimentos. 
10.2. Não serão necessários critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor na presente aquisição.  

10.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
10.3.1. O licitante obrigatoriamente deverá apresentar Licença sanitária em vigor emitida pela 
Vigilância Sanitária local para comércio de produtos para saúde. Art. 21 da Lei nº 5991/1973, que 
dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, e dá outras Providências; e Art. 2º do Decreto nº 8077/2013, que regulamenta as 
condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, 
controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências. O referido alvará deverá ser 
apresentado pelas licitantes vencedoras para todos os itens constantes no Quadro da Cláusula 2, 
exceto para os itens 5, 6, 11, 14 e 15. 
10.3.2. O licitante obrigatoriamente deverá apresentar Autorização de funcionamento emitida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; Art. 2º do Decreto nº 8077/2013, que 
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regulamenta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e 
o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a 
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências. O referido alvará deverá ser 
apresentado pelas licitantes vencedoras para todos os itens constantes no Quadro da Cláusula 2, 
exceto para os itens 5, 6, 11, 14 e 15. 

 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$396.424,45 (trezentos e noventa e seis mil, 

quatrocentos e vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos), conforme quadro constante da 
Cláusula 2 deste Termo de Referência. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 

orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 

exercício do ano de 2024. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ou 
usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 assegurado seu direito do 
contraditório e ampla defesa. 
13.1.1.A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 

Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta; 
13.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 

13.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 

13.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo no 
e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado na 
Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165. 
13.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações 
descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções, as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos 

incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos II, III e VII do 

mailto:protocolo@mopa.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
13.3.4. Multa: 
13.3.4.1.moratória de1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

13.3.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.2, de 15% 
a 30% do valor do Contrato 

13.3.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.2, 
de 15% a 30% do valor do Contrato. 
13.3.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.2, a multa será de 15% a 30% do valor 
do Contrato 

13.3.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 
13.3.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 
13.4.A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6.Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.9.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

14.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual. 

14.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 
Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto contratado. 
14.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 
documentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a 

não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 
de acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento 
de todo o material empenhado, bem como os encargos, transportes, carga, descarga, taxas, 
impostos e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto. 
 

Belém (PA), 9 de abril de 2024. 
 
 
 

 

Daniela Santos Barata Oliveira 

Diretora do DMO 
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